COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 229/2008,

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto tem por finalidade dar nova redação ao artigo 41 da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, já alterado pelas leis nºs .8.650/2001, 8.825/2002, 9.336/2004 e 10.287/2007, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; e dar nova redação ao artigo 32 da Lei nº 10.514, de 17 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Londrina, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 41. Em caráter excepcional e visando atender às empresas aqui estabelecidas ou às empresas  que tenham urgência em se instalar no Município, poderão o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL ou o Município, a título de incentivo, locar prédios ou barracões para cessão a essas empresas , diretamente ou mediante Termo Aditivo a contratos de locação, entre o interessado e o locador, podendo assumir o ônus  total ou parcial do aluguel, observando o seguinte:

I - Instrumento de incentivo por até 12 (doze) meses, podendo ser renovado por  igual período, com nova avaliação e anuência da Comissão Especial  de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial (CODEL), não podendo o contrato de locação ou Termo Aditivo ao contrato de locação vencer-se no mandato do prefeito seguinte;

II - Instrumento de concessão do benefício em que conste o número mínimo de empregos diretos que a empresa criará; e

III - Somente para empresas que estejam em funcionamento há mais de um ano e que estejam em dia com os fiscos municipal, estadual e federal.

§ 1º  O Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel ou o Município ficam autorizados a lavrar contrato de locação ou Termo Aditivo a contrato de locação até o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais e, acima deste valor,  deverá haver prévia autorização legislativa.

§ 2º  Na hipótese de renovação ou prorrogação do contrato de locação ou Termo Aditivo a contrato de locação, o índice de reajuste do valor do aluguel não poderá ser superior aos índices oficiais de inflação.

§ 3º  A empresa que, por qualquer motivo, vier a encerrar suas atividades antes do vencimento do contrato de locação ou do termo aditivo a contrato de locação, se responsabilizará pelo pagamento dos alugueis que vencerem após esse encerramento.

§ 4º  O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel ou o Município somente poderão alugar imóvel ou firmar Termo Aditivo a contrato de locação de pessoas físicas ou jurídicas que estejam em dia com o fisco municipal, cujo locador deverá comprovar que está adimplente, apresentando certidão negativa de tributos municipais no ato da lavratura do contrato de locação ou termo aditivo em contrato de locação, observando o seguinte:

I - a adimplência deverá ser comprovada a cada três meses perante a Codel;  e

II - a não-comprovação da adimplência de que trata o inciso I caracterizará infração contratual. 
Art. 41. - Em caráter excepcional e visando atender às empresas aqui estabelecidas ou às empresas que tenham urgência em se instalar no Município, poderão, o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL ou o Município, a título de contribuições, transferir recursos financeiros, através de convênio, para pagamento total ou parcial do aluguel de prédios ou barracões dessas empresas, observando o seguinte:

I. O convênio terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser renovado por igual período, com nova avaliação e anuência da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

II. Deverá constar do termo de convênio o número mínimo de empregos diretos que a empresa criará; e

III. Poderá ser firmado convênio somente com as empresas que estejam em funcionamento há mais de um ano e que estejam em dia com os fiscos municipal, estadual e federal.

§ 1º O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel e/ou  o Município ficam autorizados a transferir até a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais para cada empresa e, acima deste valor, deverá haver autorização legislativa específica.

§ 2º Na hipótese de renovação do convênio, fica a CODEL ou o Município autorizado a reajustar o valor do mesmo, não podendo o reajuste ser superior aos índices oficiais de inflação medida pelo Índice de Preço ao Consumidor Ampliado - Expandido - IPCA-E.

§ 3º O valor do contrato reajustado não poderá exceder o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais para cada empresa, caso exceda deverá haver autorização legislativa específica.

§ 4º As Empresas somente poderão alugar imóvel de pessoas físicas ou jurídicas que estejam em dia com o fisco municipal, cujo locador deverá comprovar que está adimplente apresentando certidão negativa de tributos municipais no ato de assinatura do convênio, e ainda:

I. a cada seis meses perante à Codel ou o Município;  e

II. a não-comprovação da adimplência de que trata o inciso I caracterizará infração contratual.


A alteração proposta à LDO é a seguinte:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 32. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas e amparadas por legislação municipal específica.

Parágrafo único. Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.”
Art. 32. É vedada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária quanto em seus Créditos Adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, contribuições e auxílios, ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas com ou sem fins lucrativos e amparadas por legislação municipal específica.

Parágrafo único. Os repasses de recursos serão efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.”

Em sua Mensagem (Of. nº 978/2008-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O art. 41, da Lei Municipal nº 10.387/2007 autoriza a Companhia de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, ou o Município de Londrina, a título de incentivo, locar prédios ou barracões para cessão a empresas, diretamente ou mediante termo aditivo a contratos de locação entre o interessado e o locador, podendo assumir o ônus total ou parcial do aluguel.

O § 1º, do art. 41, da Lei   Municipal nº 10.387/2007, limita o valor do contrato ou do termo aditivo a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais e, acima deste valor, deverá haver prévia autorização legislativa.

A dificuldade apresentada no exercício financeiro de 2008, se dá em função do contrato de locação ser firmado entre o locatário e a empresa beneficiária do incentivo, porém no momento do pagamento do aluguel o mesmo é pago parcialmente pela empresa e parcialmente pela CODEL.

Estando a CODEL realizando despesas, a mesma está sujeita à Lei Federal nº 8.666/93 - Lei de Licitações.

Caso a locação seja realizada diretamente pela empresa, esta não está sujeita a referida legislação.

Todos os meses, o Município “presta contas” ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, através de sistema informatizado denominado SIMAM - Sistema de Informação Municipal - Acompanhamento Mensal. No exercício financeiro de 2008, o sistema de informações do Tribunal apontou mensalmente avisos para os empenhos efetuados a pessoas físicas ou jurídicas, a título de locação de imóveis como incentivo industrial. O aviso acontece pela falta do Processo Licitatório.

Com a alteração proposta, a empresa receberá do Município recursos financeiros, a título de incentivo, conforme autorizado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, nos termos do art. 15 da Lei Municipal nº 5.669/93. De posse dos recursos, a empresa efetuará o pagamento do aluguel em sua totalidade.

Após o pagamento do aluguel, a empresa prestará contas ao Município para habilitar-se ao recebimento de recursos para pagamento do próximo aluguel, e assim sucessivamente.

Os repasses de recursos serão        efetivados mediante convênios, conforme determinam o art. 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e o art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000 - LRF.
Como se pode observar da inclusa propositura, não há mudança de objetivos ou alteração de valores, apenas readequação na formalização do incentivo.”

VOTO DA COMISSÃO

A matéria acha-se amparada pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por ser de interesse eminentemente local e estar afeta à competência legiferante do Município.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 1 que o acompanha, que propõe à matéria correções de ordem técnico-redacional. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 20 de novembro de 2008.
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